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TERMO DE NORMATIZAÇÃO 

CNV - Comissão Nacional da Verdade da 

OMS – Ordem do Mérito do Elo Social 

A Confederação do Elo Social Brasil, instituição social sem fins lucrativos com 

representação nacional, criada nos termos dos parágrafos XVII e XVIII do Artigo 5º da 

Constituição da República do Brasil, do artigo 16 do Decreto 678 de 06/11/1992 e das leis 

9.790/99 e 10.406/06, inscrita no CNPJ 08.573.345/0001-46, representada neste ato por seu 

Diretor Presidente Jomateleno dos Santos Teixeira, RG 7.186.124-5, CPF 669.582.108-91 - 

OMS – DF 001, que a esta subscreve, pelos poderes que lhe são outorgados pelo Estatuto 

Social, Regimento Interno e Código de Ética da OMS – Ordem do Mérito do Elo Social, vem 

pelo presente termo de normatização, regulamentar a CNV - OMS – Comissão Nacional da 

Verdade da OMS – Ordem do Mérito do Elo Social. 

A CNPL - OMS, foi criada nos termos do capítulo 2º; artigo 6º; do Estatuto Social da 

CESB – Confederação do Elo Social Brasil e do Capítulo III, artigo 27 do Regimento Interno. 

https://d.docs.live.net/f47f86dd890c13a2/Área%20de%20Trabalho/www.elosocial.org.br
https://youtu.be/UF2VUTCXi2I


As Comissões da Verdade são órgãos historicamente instituídos em países que 

atravessaram períodos de instabilidade política, com a suspensão dos direitos individuais e 

das normas democráticas, como no caso de ditaduras.  

 

Tendo a primeira delas surgido em Uganda, a fim de apurar as violações dos direitos 

humanos ocorridas durante o governo autoritário do general Idi Amin Dada. 

 

As Comissões da Verdade tiveram importante papel também na apuração dos crimes 

perpetrados pelas ditaduras latino-americanas, como a uruguaia, a chilena, a paraguaia, a 

argentina e a brasileira. 

 

Batizada Comissão Nacional da Verdade - CNV, esta última foi instituída pela lei n. 

12.528/11 e buscou apurar graves violações aos direitos humanos praticadas pelo Estado 

brasileiro entre 1946 e 1988, detendo-se especialmente nos 21 anos da ditadura iniciada em 

1964. 

 

 A criação da CNV inspirou a formação de órgãos semelhantes em nível estadual e 

municipal e mesmo em entidades não governamentais, como sindicatos. 

 

CONSIDERAÇÕES: 

 

 A criação, implantação e gestão de políticas sociais é uma obrigação do Estado e um 

direito do cidadão, que para isto recolherem tributos municipais, estaduais e federais o que 

usam para manter toda estrutura, governamental dos poderes executivos, legislativos e 

judiciariario.  

 

O fato de ser uma obrigação do Estado não exime o cidadão de cumprir o seu dever 

cívico dando a sua parcela de colaboração nesta difícil tarefa que se tornou combater a 

disseminação de fake News, através das mídias sociais.  

 



Entendemos que o Estado vem atuando com todas suas forças na busca de uma 

solução o que vem sendo feito incansavelmente, pelos órgãos do Executivo, Legislativo e 

Judiciário que contam ainda com o apoio irrestrito de todos os veículos da Grande Midia.  

 

São muitas as ações governamentais neste sentido, no entanto, todas estão se 

demostrando ineficazes, já que o problema só vem aumentando e para falar a verdade, vem 

saindo das mídias sociais, para contaminar também a grande mídia.  

 

Sem generalizar ou desmerecer a quantidade de projetos de lei em fase de aprovação 

juntos ao Senado e a Câmara dos Deputados e as iniciativas que estão sendo tomadas pelo 

judiciário, entendemos que a solução pode ser bem mais simples do que possa estar 

parecendo e por este motivo estamos enviando nossa proposta.  

 

NOSSA PROPOSTA: 

 

 Somos uma instituição com mais de 10.000 (deis mil) diretores com múltiplas 

formações universitárias, distribuídos pelos 26 (vinte e seis) estados da federação brasileira 

e Distrito Federal. 

 

Levamos para debates acadêmicos a todos o tema Fake News na busca de solução 

em prol de uma solução e o resultado que conseguimos foi uma solução definitiva, de 

implantação imediata, muito mais simples do que estão sendo buscadas pelos projetos de 

lei que tramitam pelo legislativo e das iniciativas que vem sendo tomadas pelo judiciário.  

 

Nossa proposta está apoiada apenas em leis já existentes das quais o Ministério da 

Comunicação tem pleno domínio e autonomia para usá-las. Uma coisa e a criminalização, 

que realmente terá que ter uma nova legislação e que sem sombra de dúvida deverá contar 

com a aprovação do Congresso Nacional e aí sim, servir como balizadora das futuras 

decisões judiciais que hoje se demostram abusivas e infundadas, dada a verdadeira falta de 

legislações específicas.  

 



Não vemos a necessidade da criação de novas leis para estancar o problema, vez que, 

as leis já existentes são suficientes para única e exclusivamente através da estrutura 

constitucional e regimental já existentes junto ao Ministério da Comunicação.  

 

É evidente que o Ministério das Comunicação não irá apurar fatos criminosos, já que, 

estas atribuições são de responsabilidade de outros órgãos governamentais, mas isto não 

impede o Ministério das Comunicação no uso de suas atribuições estancar de vez o 

problema, sem que para isto, tenha a necessidade de que se tenha qualquer medida judicial.  

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O Ministério das Comunicações é o órgão governamental 

responsável pelo planejamento, regulamentação e gestão do setor de comunicação do país, 

cuja missão é promover a transformação digital no Brasil, bem como gerir e regular o setor 

de telecomunicações.  

 

Artigo 220 da Constituição Federal do Brasil prevê em seu caput “Art. 220. A 

manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, 

processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta 

Constituição”.  

 

A propaganda comercial encontra proteção constitucional, por ser manifestação da 

liberdade de expressão e comunicação.  

 

Observação: Quem pode mais, pode menos e sendo assim todo poder sobre a 

regulamentação de veículos de comunicação no Brasil, está sobre a responsabilidade do 

Ministério da Comunicação, que para resolver os problemas gerados pelas mídias digitais, 

não carece de novas leis para que sejam aprovadas, pelo Congresso Nacional.  

 

NOSSA PROPOSTA: Entendemos que o Ministério das Comunicações, através dos 

poderes que lhe são outorgados para emitir uma portaria, poderia estancar de vez o 

problema de imediato.  

 



Entendemos que uma portaria não pode criar novos direitos ou deveres que não 

estejam previstos na lei principal. Ela também não pode alterar o que a lei principal já 

determina, seja autorizando ou proibindo algo que a lei não menciona. Em outras palavras, 

a portaria deve seguir o que está estabelecido na legislação básica, sem fazer mudanças ou 

adições. 

 

No entanto uma portaria que crie a SENAVE – Secretaria Nacional da Verdade, não 

estaria infringindo nenhuma das legislações viventes, muito pelo contrário, penas estaria o 

ministério cumprindo sua função constitucional e regimental, já que, todos os meios de 

comunicações estão sobre sua regulamentação, inclusive as mídias sociais.  

 

Como nossa proposta não prosperou perante o governo federal, resolvemos criar a 

CNV - OMS – Comissão Nacional da Verdade da OMS – Ordem do Mérito do Elo Social, 

que tem por objetivo gerar pareceres técnicos para providências judiciais de informações 

destreladas da verdade hoje chamadas de fake News  

 

A CNV - OMS é um instrumento permanente da OMS Ordem do Mérito do Elo Social 

integrante da estrutura organizacional da CESB – Confederação do elo Social Brasil e tem 

como missão, elaborar e aprovar projetos de lei. 

 

A CNV - OMS é composta por 7 (sete) dirigentes efetivos e 20 (vinte) comendadores 

conselheiros e tem como atividade principal, desenvolver projetos de lei. 

 

A CNV - OMS, tem eleições a cada 4 (quatro) anos para escolher seus membros 

diretivos, que podem se candidatar seguindo as regras regimentais.  

 

Os dirigentes efetivos, da comissão são eleitos dentre os próprios comendadores 

conselheiros. 

 

 

 



 

 

A CNV – OMS, deve manter banco de dados onde sejam sistematizadas as decisões 

que contaram com resultados satisfatórios para servirem como “jurisprudência” para 

providências futuras que venham a serem tomadas em novos procedimentos. 

 

O presente termo de Normatização entrará em vigor imediatamente após publicação 

nos termos regimentais através de portaria específica. 

 

 

                                                                    São Paulo 01 de agosto de 2024 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Movimento Passando o Brasil a Limpo” 


